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Dandara Tinoco e Ana Paula Pellegrino1

1. Introdução
Ainda que existam diferentes visões acerca de como produzir avanços no sistema penitenciário, há 
crescente consenso entre formuladores de políticas públicas e especialistas sobre a centralidade do 
tema no contexto brasileiro. Episódios recentes — como a morte de mais de 120 pessoas em rebeliões 
em presídios do Amazonas, Roraima e Rio Grande do Norte em 20172 — voltaram as atenções para 
questões como as mais de 720 mil pessoas presas no Brasil, em um sistema com 368 mil vagas.3 A 
alta taxa de ocupação,4 de 197%, tem impacto negativo direto na gestão prisional, não apenas no que 
diz respeito às condições de infraestrutura, mas também à capacidade do poder público de prover 
serviços básicos às pessoas presas. 

Se as graves complicações relacionadas à saúde e à assistência social são mais conhecidas, a questão 
do trabalho e sua relação com a diminuição da reincidência ainda é pouco explorada no debate público, 
entre gestores, sociedade civil e setor privado. A falta de oportunidades de emprego para pessoas 
presas5 e para egressas6 do sistema prisional demanda atenção sobretudo pela relação entre trabalho, 
remição de pena, autonomia financeira e reintegração. Vale notar que o momento da saída da prisão é 
de especial vulnerabilidade social e econômica para a pessoa recém-liberta. 

1 As autoras gostariam de agradecer a Viviana Porto pelo apoio na pesquisa; a Felipe Athayde Lins de Melo, Murilo Bustamante, Mariana 
Leiras, Michele dos Ramos e Renata Giannini pelos comentários; e também à Fundação Santa Cabrini, ao Patronato Magarino Torres, ao 
Ministério Público do Estado do Rio, à Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro e à Rede de Apoio ao Egresso do Sistema Penitenciário 
por contribuições importantes. Egressos que se dispuseram a conversar com as pesquisadoras foram igualmente fundamentais. 

2 CARAZZAI, E.; LINHARES, C. (2017). 

3 DEPEN (2017).

4 A taxa de ocupação é calculada pela razão entre o número total de pessoas privadas de liberdade e a quantidade de vagas existentes no 
sistema prisional. 

5 De acordo com a Lei de Execução Penal (LEP), não apenas presos condenados, mas também os provisórios, podem trabalhar durante o 
período em que estão privados de sua liberdade.

6 A LEP considera como egresso o liberado definitivo, pelo prazo de um ano a contar da saída do estabelecimento penal, e o liberado 
condicional, durante o período de prova. Ao longo do texto, no entanto, optamos por nos referir como "egressos" pessoas que tenham 
vivenciado qualquer experiência de encarceramento. 
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A legislação brasileira apresenta uma série de disposições sobre o trabalho de pessoas presas. A Lei de 
Execução Penal (LEP) traz 52 menções à palavra "trabalho" e prevê que ele tenha finalidade educativa 
e produtiva.7 Os números de pessoas presas que trabalham no Brasil, porém, são baixos. Apenas 15% 
dos presos estão envolvidos em atividades laborais.8 No estado do Rio de Janeiro — foco desta análise 
—, apenas 1,7%.9 

Há pouca informação sobre o trabalho de pessoas egressas do sistema prisional. Isso é explicado 
em parte pela falta de políticas públicas específicas e estruturadas para esse público — que somou 
ao menos 194 mil pessoas no primeiro semestre de 2016 em todo o país.10 A edição recente de um 
decreto presidencial que determina que empresas prestando serviços para o governo federal devem 
contratar pessoas presas e egressas lançou luz sobre o tema. Essa primeira sinalização de uma 
nascente política nacional de trabalho no âmbito do sistema prisional tem gerado crescente interesse 
sobre o assunto.11 

Mecanismos legais nacionais e internacionais apontam que o tempo de restrição de liberdade deve 
ser utilizado, entre outras coisas, para proporcionar condições para que a pessoa apenada retorne ao 
convívio em sociedade sem transgredir leis.12 Existem poucos estudos sobre o impacto do emprego 
para presos e egressos no Brasil. No âmbito internacional, no entanto, avaliações de programas 
de apoio à inserção no mercado de trabalho de egressos apontam impacto direto na redução de 
reincidência criminal e reingresso no sistema prisional.13 Adicionalmente, pesquisas nos Estados 
Unidos mostram que atividades laborais desenvolvidas durante o tempo de cumprimento de pena têm 
impactos positivos, como a geração de renda e o ganho de experiência profissional.14 Dessa forma, 
mitigariam os impactos de organizações criminosas15 sobre aqueles indivíduos.16 Políticas de fomento 
ao trabalho para pessoas presas e egressas, aliadas a assistência social, educação e capacitação 
profissional, são, portanto, instrumentos centrais para quebrar ciclos de violência.

Diante do cenário apresentado, o presente artigo estratégico mapeia o atual estado da arte do acesso 
a trabalho por parte de presos e egressos e uma série de oportunidades e desafios a sua expansão no 
estado do Rio de Janeiro. Os principais resultados encontrados foram:

•	 No Rio de Janeiro, diversos órgãos públicos e instituições, como Secretaria de Administração 
Penitenciária (Seap), Fundação Santa Cabrini, Patronato Magarino Torres, Defensoria Pública 
do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ), Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) 

7 BRASIL (1984).

8 DEPEN (2017), p. 56.

9 O dado, de setembro de 2018,  foi calculado a partir de informações da Fundação Santa Cabrini e da Secretaria de Administração 
Penitenciária (Seap), esses últimos  cedidos pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Se refere a presos trabalhando com 
remuneração, como previsto pela Lei de Execução Penal. Estão excluídos presos em  trabalho voluntário. A questão é detalhada na seção "O 
trabalho de pessoas presas e egressas no estado do Rio" do presente artigo estratégico. 

10 Dado referente a apenas 75% da população prisional brasileira, de estabelecimentos que reportaram informações sobre movimentações ao 
Depen. No Rio de Janeiro, por exemplo, apenas 55% das unidades passaram essas informações ao Governo Federal. DEPEN (2017), p. 28.

11 BRASIL (2018).

12 BRASIL (1984), Brasil (2016).

13 Enquanto alguns estudos avaliam a reincidência criminal, muitas vezes por meio de autodeclaração, outros avaliam o reingresso no sistema 
prisional. São medidas distintas, uma vez que a primeira diz respeito apenas ao cometimento de novo crime e a segunda averigua se, além 
de cometimento de novo crime, houve uma nova prisão da pessoa. YELOWITZ; BOLLINGER (2015); BLOOM et al (2007); AOS et al (2013); 
TRAVIS; SOLOMON, WAUL (2001).

14 YELOWITZ; BOLLINGER (2015); BLOOM et al (2007); AOS et al (2013); TRAVIS; SOLOMON, WAUL (2001).

15  A organização criminosa está caracterizada na Lei 12.850/2013 que considera em seu art. 1º, § 1º, a “associação de 4 (quatro) ou 
mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou 
indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos, ou que sejam de caráter transnacional".

16 YELOWITZ; BOLLINGER (2015); BLOOM et al (2007); AOS et al (2013); TRAVIS; SOLOMON, WAUL (2001).
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e Vara de Execuções Penais do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (VEP-RJ) atuam sobre o 
trabalho de presos e egressos. Isso faz com que uma expansão do emprego deles dependa de 
um trabalho articulado entre esses distintos atores institucionais.

•	 Há oportunidades para avanço em relação ao tema no estado. Vantagens econômicas e 
ganhos em responsabilidade social são atrativos para empresários. Por outro lado, entraves 
burocráticos, baixo nível de escolaridade e estigma são desafios a serem superados.  

•	 Análise de emprego voltado para presos e egressos oferecido por oito empresas e órgãos 
públicos no estado do Rio mostra alta rotatividade nas vagas voltadas para essas pessoas, 
por fatores negativos e positivos. A instabilidade indica que é baixa a segurança em relação à 
garantia de trabalho. Todos os empregadores informam que a iniciativa de buscar parcerias 
para contratar presos e egressos partiu deles e não do poder público. 

•	 De acordo com as respostas, a média de idade (acima de 28 anos) dos contratados é maior 
que a da população carcerária em geral. Metade dos contratantes emprega homens e 
mulheres, e a outra metade apenas homens. Serviços gerais é a atividade em que presos/
egressos atuam que aparece com maior frequência.

•	 É possível construir uma política pública estadual para expandir o trabalho de presos e 
egressos. São recomendadas ações em diversas áreas, como capacitação, normatização de 
processos e estratégia de comunicação. 

Este artigo estratégico está dividido em cinco partes, além desta introdução. Primeiro, expomos as 
evidências sobre a relação entre trabalho e reintegração social, bem como um panorama da legislação 
brasileira sobre o assunto e números do contexto nacional. Em seguida, apresentamos a situação do 
Rio de Janeiro, indicando dados e atores-chave. Depois, nos aprofundamos no trabalho de presos e 
egressos no estado. A seção seguinte consiste em  uma análise de experiências de contratação desse 
público. Por fim, trazemos propostas de políticas públicas para a expansão do trabalho para presos 
e egressos do sistema penitenciário do Rio de Janeiro. Ainda que o quadro no estado apresente 
desafios, há caminhos variados para se avançar.
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4

"Entendi que tinha 
de me esforçar e me 
redesenhei. Passei a 
trabalhar na cozinha 
e frequentar a escola 
para me manter vivo"
Robson Borges, um dos fundadores da cooperativa de reciclagem Eu Quero Liberdade e egresso do 
sistema penitenciário do Rio de Janeiro
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2. Panorama internacional e nacional

2.1. Evidências sobre o impacto do trabalho na 
reincidência e no reingresso
Apesar de projetos e políticas de trabalho para pessoas presas existirem desde os anos 1960 em 
países como os Estados Unidos,17 há poucos estudos que avaliam o impacto de políticas e projetos 
de promoção de trabalho ou de capacitação profissional para presos e egressos. Os exemplos 
internacionais, no entanto, indicam impactos positivos; seja pela perspectiva da redução da reincidência 
criminal18 ou de seu reingresso no sistema prisional.19 Ainda que a realidade penal brasileira se distinga 
do contexto internacional, olhar para as experiências de outros países traz contribuições para a reflexão 
sobre o impacto do trabalho nas trajetórias de presos e egressos. 

America Works e Centro para Oportunidades de Emprego

Há diversos tipos de programas, com impactos e retornos diferentes. Alguns focam em preparar 
egressos para inserção no mercado de trabalho, ensinando os beneficiários a preparar currículos 
e até mesmo como se portar e o que vestir em entrevistas de emprego. O programa America 
Works, que segue essa linha, calcula ter reduzido 20% a reincidência criminal de pessoas que 
haviam cometido crimes não violentos, três anos após o fim da pena.20 O projeto é constituído 
de um curso, concentrado em duas semanas de apoio intensivo, e conta com um banco de 
empregadores parceiros, para os quais encaminham os egressos atendidos. Depois do início do 
novo trabalho, é feito um acompanhamento da situação laboral do egresso por seis meses.

Já o projeto Centro para Oportunidades de Emprego (CEO, em inglês), de Nova Iorque, oferece 
treinamento intensivo para preparar egressos para o mercado e os aloca por período probatório 
em vagas de trabalho públicas. Os egressos recebem acompanhamento e apoio para resolver 
problemas identificados nesse período inicial. Avaliações do projeto mostram que participantes, 
quando comparados com outro grupo, tinham mais chances de estarem empregados por seis 
meses e até um ano após sua participação no programa. Também houve redução da reincidência 
e do reingresso no sistema prisional entre participantes. Adicionalmente, foi reportado um 
aumento no período que separa a saída da prisão da reincidência — um achado positivo, uma vez 
que os recém-saídos do sistema são os mais vulneráveis a retornarem.21

De acordo com outro estudo, nos Estados Unidos, esse tipo de projeto tem excelente custo-benefício. 
Identificou-se que programas como o CEO geraram retorno de US$ 43,26 por dólar investido,  levando 
em conta a economia aos cofres públicos em função da redução do reingresso e do custo social evitado 
com a diminuição da reincidência.22 Programas de trabalho para presos em oficinas dentro de unidades 
prisionais geraram retorno de US$ 4,74 por dólar investido. Já o trabalho chamado de "extramuros", ou 
seja, aquele realizado fora da prisão, mas em que a pessoa ainda está em cumprimento de pena e retorna 
à unidade penitenciária para dormir, gerou um retorno de US$ 11,19 por dólar investido.

17 YELOWITZ; BOLLINGER (2015).

18 Nesse caso, a categoria reincidência criminal avalia se a pessoa voltou a cometer crimes, muitas vezes via autodeclaração. 

19 A categoria reingresso no sistema prisional avalia se, para além de ter voltado a cometer crimes, a pessoa foi novamente presa.

20 YELOWITZ; BOLLINGER (2015).

21 BLOOM et al (2007), p. 14-19.

22 AOS (2013), p. 5.



6

Na porta de saída, a entrada no trabalho: políticas para a expansão do emprego de presos e egressos no Rio de Janeiro

Existem diversas explicações para esse impacto do trabalho sobre a reincidência e o reingresso 
no sistema penitenciário. O trabalho e a renda são importantes para a construção de uma 
autonomia financeira, que garante que a pessoa egressa tenha acesso à moradia, por exemplo. 
Adicionalmente, é base importante para a melhoria de sua relação com família e comunidade.23 
Níveis adequados de remuneração estão, de modo semelhante, relacionados com índices mais 
baixos de reincidência.24 

Adicionalmente, estudos que analisaram o mesmo problema na Noruega chegaram à conclusão de 
que quando a reintegração, incluindo seu encaminhamento a programas de trabalho e capacitação 
profissional, é desenvolvida enquanto o indivíduo ainda está na prisão, os incentivos a se recorrer 
ao crime são reduzidos. Em especial, são as pessoas que tiveram a primeira oportunidade de 
trabalho depois de serem presas as que apresentaram maior redução de reincidência.25

Agência da Cidadania

No contexto brasileiro, um exemplo a ser destacado é a Agência da Cidadania, do Banco da 
Providência, sobre o qual foi feita uma autoavaliação.26 O projeto, cujas ações foram suspensas 
em 2017 por falta de recursos financeiros e de vagas disponíveis em empresas parceiras, atendia 
cerca de 100 pessoas por ano. O programa era composto por três fases. A primeira incluía um 
curso de 30 horas com palestras, dinâmicas e atividades voltadas para temas como identidade, 
cidadania, inserção social e trabalho em equipe. Terminava com a elaboração de um plano de 
ação individual direcionado para os objetivos do aluno. Na segunda fase, o egresso passava por 
uma capacitação técnica, em áreas afins ao interesse demonstrado na primeira fase, tais como 
refrigeração, mecânica de automóveis, eletricista, beleza, turismo, além de empreendedorismo. 
Na terceira etapa, o participante era encaminhado para uma agência de emprego ou para uma 
agência de empreendedorismo, com acompanhamento durante o processo de seleção e inserção 
no mercado de trabalho. 

Em 2016, 108 alunos foram matriculados em quatro turmas oferecidas pelo projeto, e 85 foram 
encaminhados para a segunda fase. Deles, 70 seguiram para a agência de capacitação, e 38 
concluíram o curso. Ao fim do ano, 27 estavam gerando renda: 14 com empregos formais, seis 
empreendendo, cinco no mercado informal e dois com empregos legais.27 Oito alunos reincidiram 
ao longo do processo: dois deles na fase um, e seis na fase dois. Contudo, não há dados de 
reincidência de grupo de controle no período com o qual se possa fazer comparações para aferir 
a dimensão do impacto do projeto. 

23 BLOOM et al (2007), p. 2.

24 TRAVIS; SOLOMON; WAUL (2011), p. 31.

25 BHULLER et al. (2016).

26 O relatório final de 2016 foi fornecido pela equipe da Agência da Cidadania.

27 O projeto classifica como empregos legais os que não estão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), mas pela LEP. Essas 
vagas são ocupadas por pessoas em regime aberto e livramento condicional. Os empregos formais, por sua vez, são os com carteira de 
trabalho assinada. 
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2.2. O sistema penitenciário brasileiro e a legislação 
nacional sobre trabalho
De acordo com o mais recente Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, que 
traz informações de junho de 2016, há 726.712 pessoas presas no Brasil — 689.510 delas em 
sistemas penitenciários estaduais, quase 37 mil em carceragens policiais e sob os cuidados de 
secretarias de segurança e menos de 500 pessoas custodiadas no sistema penitenciário federal.28 
Somos o terceiro maior encarcerador do mundo, perdendo apenas para os Estados Unidos (EUA) 
e para a China.29 

Esse número se traduz numa taxa de 352,6 pessoas presas a cada 100 mil habitantes30 — taxa 
maior que as de China, México e Índia.31 Ao todo, o sistema penitenciário brasileiro contabiliza 
368.049 vagas, o que faz com que tenha uma taxa de ocupação de 197,4%.32 Sua distribuição 
não é igual entre os diferentes tipos de sistema, nem entre os estados ou unidades prisionais. 
Estados como o Amapá reportaram 483,9% de ocupação, enquanto o sistema da União tem 
apenas 52,5% de suas vagas ocupadas.33 Apenas 21% de 1.448 unidades penitenciárias no Brasil 
têm até 100% de ocupação.34

Chama atenção a velocidade com o que a população prisional vem crescendo. Em 2000, o Brasil 
tinha 232.800 presos, o que significa um aumento de 213% em 16 anos. Também é considerável 
a percentagem de presos sem condenação: 40% das pessoas privadas de liberdade no Brasil 
aguardam julgamento. Outras 38% cumprem pena em regime fechado, no qual, pela lei, passam 
quase todo o dia trancadas em suas celas, das quais saem apenas para o banho de sol. Chega 
a 15% as que estão no semiaberto, regime no qual podem circular dentro do presídio durante o 
dia, passando a noite com a cela trancada. As pessoas nesse tipo de regime  podem pleitear o 
benefício de sair da prisão para trabalhar, estudar ou fazer visitas ao lar. Somente 6% estão no 
regime aberto, no qual passam apenas a noite em unidades penitenciárias adaptadas, ficando 
livres durante o dia. O 1% restante está cumprindo medida de segurança.35

Não estão incluídos nesses números os que receberam o livramento condicional e podem 
voltar às suas casas, mas ainda estão em período de cumprimento de pena.36 Há uma parcela 
significativa de pessoas presas por crimes como tráfico de drogas (26% entre homens, 62% 
entre as mulheres) e furto (12% e 9%, respectivamente), crimes com frequência cometidos sem 
violência, e 54% foram condenados a penas de quatro a 15 anos de duração.37

28 DEPEN (2017), p. 7.

29 ICPR (s.d.).

30 DEPEN (2017), p. 7.

31 ICPR (s.d.).

32 Ibid.

33 DEPEN  (2017), p. 8.

34 Ibid, p. 27.

35 DEPEN  (2017), p. 13.

36 Em alguns estados, como o Rio de Janeiro, pessoas em livramento condicional são atendidas por órgãos de gestão de trabalho para 
pessoas presas, por estarem ainda em período de vigência de sua pena. Em outros estados elas têm tratamento mais semelhante ao 
dedicado a egressos.

37 DEPEN  (2017), p.44.
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A maior parte das pessoas presas no Brasil é de homens (95%), negros (64%)38 e jovens de 18 
a 29 anos (55% do total).39 Somam 51% os que têm até o Ensino Fundamental incompleto, 4% 
são analfabetos, e 6% são alfabetizados sem cursos regulares.40 Por outro lado, apenas 12% das 
pessoas presas no Brasil estão envolvidas em atividades educacionais. Ainda que haja grande 
variação entre os estados, o Tocantins lidera a lista, com 25% de envolvimento, enquanto o 
Amapá e o Rio Grande do Norte têm apenas 2% de sua população prisional estudando. O Rio de 
Janeiro, abordado neste artigo, foi o único estado a não informar ao Departamento Penitenciário 
Nacional (Depen) o percentual de presos que participam de atividades educacionais.41

Também é baixo o percentual de pessoas privadas de liberdade que trabalham. Em junho de 
2016, eram apenas 15% a nível nacional, a maioria (87%) realizando trabalhos internos e apenas 
13% saindo do presídio para trabalhar. Minas Gerais, cuja população prisional estadual perde 
apenas para São Paulo, é o estado com maior percentual de presos trabalhando (30%). São 
Paulo está abaixo da média nacional, com apenas 13% de presos envolvidos em atividades 
laborais, mas há estados como o Rio Grande do Norte onde apenas 1% dos presos tem acesso 
a trabalho.42 Atualmente, o Rio de Janeiro, como veremos na próxima seção, não se encontra tão 
distante da situação do estado nordestino naquele momento.

A remuneração dos presos é outro dado relevante. No âmbito nacional, 74% dos que trabalham 
não são remunerados ou recebem remuneração abaixo da prevista em lei, de ¾ do salário 
mínimo.43 O dado, embora incompleto,44 mostra  que há muito espaço para avançar na aplicação 
do previsto na Lei de Execução Penal (LEP). 

A LEP, instituída em 1984, não versa apenas sobre a remuneração, mas indica uma série de 
provisões acerca do trabalho nos diferentes regimes de cumprimento de pena de prisão.45 

Além disso, a lei traz benefícios para incentivar tanto a busca por trabalho pelos presos, 
quanto o emprego de pessoas presas por empresários. Também prevê que o trabalho a ser 
desempenhado seja orientado pelas necessidades futuras do apenado e limita as atividades de 
baixa expressividade econômica, como o artesanato.

A remição — o desconto de um dia de pena a cada três dias trabalhados — é o mais conhecido 
desses incentivos para expandir o emprego. Porém, há outros que são menos mencionados no 
debate público, como a não submissão do preso às regras do regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Apenados trabalham de seis a oito horas e têm previstos descansos apenas aos 
domingos e feriados.

A LEP orienta ainda sobre como deve ser dividida a remuneração do preso:  com parcelas 
destinadas ao seu consumo imediato, ao ressarcimento de vítimas e do Estado, e à assistência 
à família. Há também uma parcela depositada no pecúlio, uma espécie de poupança, recebida 

38 Ibid, p.32.

39 Ibid, p.30.

40 Ibid, p.33.

41 Ibid, p. 53.

42 DEPEN  (2017), p. 56.

43 Ibid, p. 58.

44 Na ocasião, os estados do Rio de Janeiro, Amapá e Piauí não informaram dados acerca da remuneração. Já nos estados de Bahia, Ceará, 
Pernambuco, Sergipe e São Paulo, a soma de pessoas por faixa de remuneração auferida ultrapassou o contingente total da população 
prisional trabalhando no estado, conforme informado pelos gestores responsáveis. De acordo com o Depen, os números desses estados 
devem ser analisados com ressalvas, pois há indícios de inconsistências que não foram abordadas pelos responsáveis ao longo da fase de 
validação dos dados. 

45 BRASIL (1984).
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quando em liberdade. A autorização para trabalho externo depende de aprovação da diretoria 
da unidade penitenciária, a partir de avaliação de capacidade e de comportamento. É depois 
avaliada pelo Judiciário, responsável pela aprovação final em caso de trabalho extramuros. Além 
do mais, é citado como requisito o cumprimento de ao menos 1/6 do tempo de pena. Os presos 
em regime fechado ficam restritos à possibilidade de trabalho externo apenas em obras públicas. 
Podem chegar a representar no máximo 10% do número total de empregados da obra.

No âmbito nacional, o principal instrumento de fomento ao trabalho de pessoas presas é 
o Programa de Capacitação Profissional e Implementação de Oficinas Permanentes em 
Estabelecimentos Penais (Procap). É por meio dele que o Depen repassa verbas às secretarias 
estaduais responsáveis pela administração penitenciária para estruturação de oficinas laborais 
e promoção de capacitação profissional.46 Nacionalmente, os principais meios para fomentar o 
trabalho incluem a formação de parcerias com empresas privadas — sendo esse o mais relevante 
no caso do trabalho externo à unidade —; a criação de incentivos fiscais e de subvenções 
econômicas; o emprego na administração pública e oficinas de trabalho no sistema prisional; e a 
reserva de vagas em contratos públicos.47

A operacionalização do que está previsto em lei varia de estado para estado, o que reflete os 
variados modelos de gestão prisional implementados no país. Será explorado na próxima seção o 
caso do Rio de Janeiro. 

46 MATOS (2017), p. 1440.

47 Ibid.
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"O mote da administração 
penitenciária é ressocializar. 
Mas o que significa 
ressocializar? Até 2021 
não tenho direito nem de 
votar nem de fazer um 
concurso público"
Franklin Leão, egresso do sistema prisional
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3. Números e atores-chave do 
sistema penitenciário do estado do 
Rio de Janeiro
3.1. O contexto fluminense 
O sistema penitenciário estadual do Rio de Janeiro coincide com o sistema penitenciário nacional em algumas 
características: número de presos expressivamente maior que o número de vagas oferecidas, elevada 
proporção de presos provisórios, perfil predominantemente masculino, jovem e com baixa escolaridade. 

De acordo com dados da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (Seap) cedidos pelo Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ),48 em setembro de 2018, o Rio tinha 51 unidades prisionais, 
com um efetivo carcerário de 51.979 indivíduos, quase o dobro da capacidade, que era de 28.226 vagas. 
Embora o cenário geral seja de sobreocupação, o quadro varia significativamente entre os estabelecimentos: 
enquanto em 14 deles a taxa de ocupação é de mais de 200%, em outros seis, ela está abaixo de 80%.

Isso ocorre devido aos diferentes critérios de alocação de presos, como o tipo de regime de cumprimento, 
facção à qual pertencem ou passam a pertencer e localização da unidade. Também há grande variação 
entre cadeias masculinas e femininas. As destinadas a mulheres tendem a não atingir capacidade máxima. 
Há, ainda, o caso das unidades penitenciárias hospitalares, que também costumam ter leitos ociosos. Entre 
as quase 52 mil pessoas encarceradas no estado do Rio, quase 40% não passaram por julgamento. Outros 
36,4% são condenados em regime fechado, 22,3% estão em semiaberto, 0,8% em aberto, 0,7% em 
estabelecimentos penais hospitalares e 0,7% acautelados (imagem 1). 

Imagem 1 [quadro]. Presos por tipo de regime - setembro de 2018

Regime Total % do total

Provisório 20.394 39,2

Fechado 18.936 36,4

Semiaberto 11.568 22,3

Aberto 400 0,8

Hospitalar 339 0,7

Acautelados 342 0,7

Total 51.979 100

Fonte: Dados da Seap cedidos pelo MPRJ. 

São relevantes também os dados relacionados ao perfil dos indivíduos encarcerados. Eles são, em maior 
parte, homens (96,3% ante a 3,7% de mulheres)49 de 22 a 29 anos (41% do total) (imagem 2). Embora 
os recortes sobre raça e nível educacional para os dados mais recentes não estejam disponíveis, de 
acordo com o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, de junho de 2016, 72% dos 

48 Dados recebidos mediante solicitação formal por e-mail em setembro de 2018.

49 Os dados por gênero correspondem aos presos em regime provisório, fechado, semiaberto e aberto.
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presos do estado do Rio eram negros. Somavam 65% os com ensino fundamental incompleto, 3% 
eram apenas alfabetizados (sem cursos regulares), e 2% eram analfabetos.  

Entre os crimes pelos quais estão presos,50 predominam os delitos contra o patrimônio com uso de 
violência (45%), como roubo, por exemplo, seguido de tráfico de drogas (21%) e crimes contra o 
patrimônio (14%). Homicídios correspondem a apenas 5% do total. 

Imagem 2 [quadro]. Presos por faixa etária - setembro de 2018

Faixa etária % da população presa

18 – 21 anos 17%

22 – 29 anos 41%

30 – 39 anos 27%

40 – 49 anos 10,7%

50 - 59 anos 3,8%

60 - 87 anos 1,3%

Fonte: Dados da Seap cedidos pelo MPRJ. 	

3.2. Trabalho de presos e egressos: atores-chave no 
estado do Rio
Embora o sistema penitenciário fluminense seja administrado pelo Executivo estadual, por meio da Seap, 
seu funcionamento, e em particular o trabalho de presos e egressos, é também de responsabilidade de 
outros atores institucionais (imagem 3). Entender os diversos papéis exercidos por eles é essencial para 
a expansão da oferta de emprego dentro e fora da prisão, uma vez que a melhora da situação prisional 
depende, em geral, de um trabalho articulado.

Um dos primeiros contatos estabelecidos por indivíduos que serão privados de liberdade no Rio de Janeiro 
se dá com a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ), cuja função é oferecer gratuitamente 
assistência e orientação jurídica a cidadãos que não possuem condições financeiras de pagar por esses 
serviços. Por meio do Núcleo do Sistema Penitenciário (Nuspen), a DPERJ presta assistência jurídica à 
população prisional no que diz respeito ao cumprimento da pena — incluindo questões como progressão de 
regime e livramento condicional, intimamente ligadas ao trabalho — e das medidas de segurança. Além de 
acompanhar casos individuais, a DPERJ também se debruça sobre questões coletivas, como a violação de 
direitos humanos e o acesso à saúde dentro de unidades prisionais.

No Judiciário, a Vara de Execuções Penais (VEP-RJ), ligada ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
é responsável por processos de pessoas que foram condenadas à prisão e pelo acompanhamento do 
cumprimento das medidas de segurança. É atribuição dos juízes da VEP-RJ autorizar a progressão do 
regime de cumprimento de pena dos condenados, do fechado para o semiaberto e do semiaberto para o 
aberto, assim como a concessão do livramento condicional, para citar alguns exemplos. Da mesma forma, 
depende de sua autorização a saída de um preso da unidade para o trabalho extramuros. Além do mais, 
o juiz de execução penal tem entre suas atribuições inspecionar periodicamente unidades prisionais, para 
verificar condições de higiene, saúde, acesso à assistência jurídica e oportunidades de reinserção social.

50 Dados do Sistema de Identificação Penitenciária (Sipen) cedidos pelo MPRJ. 
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Responsável por analisar casos indicados pela Polícia Civil, apresentar denúncias e fazer a acusação 
penal, o MPRJ também tem papel no acompanhamento e fiscalização do cumprimento de penas. 
As Promotorias de Justiça de Execução Penal acompanham processos e procedimentos em curso 
na VEP-RJ, em situações como pedidos de progressão de regime e trabalho intra e extramuros. 
Adicionalmente, seus promotores devem fiscalizar as unidades prisionais para identificar irregularidades. 
Promotorias de Justiça de Tutela Coletiva têm atribuições específicas nas áreas da saúde prisional e 
direitos humanos, podendo mover ações contra o Estado caso haja irregularidades.

Como já afirmado, a gestão das unidades prisionais no Rio de Janeiro é feita pela Seap, criada no estado em 
2003. Quando se trata do trabalho de presos, tem especial importância a atuação da Subsecretaria Adjunta 
de Tratamento Penitenciário. A subsecretaria é responsável por garantir assistência social, saúde, educação e 
apoio psicológico aos presos.

A Fundação Santa Cabrini, sob o guarda-chuva da Seap, é uma autarquia independente cuja 
responsabilidade é gerenciar e promover o trabalho para presos intra e extramuros, assim como oferecer 
oportunidades de educação profissionalizante. De acordo com o estatuto da Fundação,51 as atividades 
laborativas podem ter caráter industrial, artesanal, agropecuário, pesqueiro, de construção civil, entre outros 
serviços remunerados. A fundação pode atuar diretamente ou por intermédio de instituições públicas ou 
privadas, tanto nacionais quanto estrangeiras, por meio de convênios, contratos ou concessões de auxílio. 

Quando se trata do emprego para egressos, o encaminhamento para vagas de trabalho é feito 
pelo Patronato Magarino Torres, também subordinado à Subsecretaria Adjunta de Tratamento 
Penitenciário da Seap. A instituição é responsável pelo cumprimento de benefícios penais como 
livramento condicional e prisão albergue domiciliar (chamada de PAD). Entre os serviços de acesso a 
direitos oferecidos pelo patronato a indivíduos que deixaram o sistema penitenciário, estão: o apoio 
para regularização de documentos (carteira de identidade, carteira de trabalho, 2ª via da certidão de 
nascimento e CPF, entre outros), encaminhamento para cursos supletivos e direcionamento para 
tratamento de uso abusivo de drogas e para benefícios sociais. Hoje o patronato conta com 30 
funcionários técnicos, trabalhando em turnos, e atende cerca de 350 pessoas por dia.

Imagem 3 [figura]. Atores-chave no estado do Rio

Além dos atores institucionais mencionados, a atuação da sociedade civil também tem incidido sobre 
o trabalho de presos e egressos no estado do Rio. Nesse sentido, o trabalho da Rede de Apoio ao 
Egresso do Sistema Prisional (Raesp) se destaca. A rede, criada em 2006 e composta por 16 membros 
institucionais e 15 membros individuais, tem como objetivo melhorar as condições de inserção social de 
egressos, por meio de ações voltadas para educação, trabalho, saúde e convivência familiar. 

51 RIO DE JANEIRO (2008).
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"Estou empregada, 
mas o meu marido 
não consegue serviço. 
Ficamos presos por 
mais de cinco anos e 
temos um filho de seis. 
Nessa situação de ex-
presidiário, não é fácil 
conseguir trabalhar" 
Tatiana Moreira, egressa do sistema penitenciário 
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4. O trabalho de pessoas presas e 
egressas no estado do Rio

4.1. O trabalho de pessoas presas
A existência de diferentes tipos de regime prisional e de perfis de contratantes faz com que o trabalho 
de pessoas presas no Rio de Janeiro seja realizado em variados modelos. Parte dos apenados em 
regime fechado prestam  serviços gerais para as próprias unidades prisionais: são os chamados 
"faxinas". Em julho de 2018, a Seap publicou uma resolução52 regulamentando o trabalho voluntário de 
presos para incidir especificamente sobre esse grupo, que até então era remunerado. 

O governo estadual argumenta haver um impasse. De um lado, a crise financeira implica em restrições 
orçamentárias para o pagamento desses indivíduos. De outro, há necessidade de se manter o 
funcionamento das rotinas básicas de cada estabelecimento prisional. Segundo a norma, podem fazer 
trabalho voluntário presos classificados para serviços de manutenção e reparos das estruturas físicas 
da unidade penitenciária, limpeza, recolhimento de lixo, distribuição de refeições e distribuição de 
senhas, entre outros. 

Assim, esses presos estão recebendo em troca do trabalho exclusivamente remição de pena (um dia 
de remição a cada três dias de trabalho). Embora a remuneração seja prevista pela LEP, a resolução da 
Seap é fundada em autorização judicial da VEP-RJ, com prazo de vigência até 31 de janeiro de 2019. 
Vale notar que a existência de trabalho não remunerado entre presos como resposta à crise financeira 
não é ponto pacífico entre tomadores de decisão e juristas.53

Também em regime fechado, há indivíduos que prestam serviços intramuros para empresas privadas 
que instalam unidades fabris dentro do sistema, por meio de convênio com a Fundação Santa Cabrini. 
Nesse caso, a empresa é responsável por disponibilizar maquinário apropriado e outros insumos 
necessários. Outros recursos, como energia elétrica e água, são fornecidos pela própria administração 
penitenciária, sem custo. 

Presos em cumprimento de pena nos regimes semiaberto, aberto e prisão albergue domiciliar são 
empregados no chamado trabalho extramuros.  Eles podem ser contratados por companhias privadas 
ou públicas, funcionando fora do sistema penitenciário. Atualmente, os que recebem permissão para 
trabalho extramuros são transferidos para o Instituto Penal Cândido Mendes, fora do Complexo de 
Gericinó. A existência de vagas disponíveis nessa unidade, ainda que não seja problema atualmente, 
pode se tornar um gargalo caso ocorra uma expansão do número de presos trabalhando extramuros. 
Entre os setores nos quais atuam estão copa, limpeza, conservação de prédios, produção de 
uniformes, recuperação ambiental, gráfica, padaria e marcenaria. Nesses casos, a contratação também 
ocorre via Santa Cabrini, que é responsável por serviços de recursos humanos relacionados ao 
emprego das pessoas presas. 

Como já mencionado, um percentual significativamente limitado de pessoas presas no estado do Rio 
trabalham. De acordo com dados da Fundação Santa Cabrini, em setembro de 2018, 216 pessoas 
trabalhavam em regime fechado e 656 em regime semiaberto, aberto e prisão albergue domiciliar, 

52 RIO DE JANEIRO (2018). 

53 CONJUR (2018). 
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totalizando 872 presos trabalhando com remuneração, como previsto pela LEP. Isso equivale a 1,7% 
do efetivo carcerário. A atual gestão da Fundação Santa Cabrini afirma ter como objetivo aumentar em 
1.000 o número de vagas para o trabalho para presos por ano nos diferentes regimes, em contratos 
com a iniciativa privada. 

O dado mais recente de "faxinas" é de julho de 2018, uma vez que, desde então, o trabalho do grupo 
passou a ser classificado como voluntário e, por isso, saiu da folha de pagamento administrada pela 
fundação. Naquele mês, 420 indivíduos prestavam serviços gerais para as unidades. Antes mesmo da 
resolução, entre abril e maio, o número de faxinas caiu de 1.200 para 465. A justificativa para a redução 
foi a crise financeira do estado.

O alcance limitado das atividades laborais para presos no Rio de Janeiro está relacionado a uma série 
de questões, que vão desde o estigma em torno desse grupo de indivíduos até entraves burocráticos. 
Entrevistados,54 profissionais que atuam nas instituições-chave para o tema e empresários que 
trabalham com presos concordam que a crença antecipada de que esses indivíduos representam 
perigo é um dos principais fatores para o baixo interesse em estabelecer parcerias para contratá-los. 
Tal preocupação pode ser decorrente dos baixos níveis de percepção de segurança no estado. Outro 
entrave para a ampliação do emprego seria o nível de escolaridade e de experiência profissional baixo 
entre as pessoas encarceradas e sua consequente escassa capacitação técnica. 

Se somam a esses desafios os trâmites necessários para o estabelecimento de convênios para 
contratar presos (imagem 4). O primeiro passo para uma empresa interessada é estabelecer contato 
com a Fundação Santa Cabrini. Nesse contato, o contratante indica se pretende instalar sua linha de 
produção dentro de um estabelecimento penal, e qual perfil de trabalhador está buscando. A Santa 
Cabrini, então, é responsável por fazer a mediação entre a empresa e a diretoria da unidade prisional. 
É a diretoria quem seleciona a lista de pessoas aptas ao emprego, com base em critérios como o 
interesse dos presos, seu comportamento e habilidades técnicas.

A empresa pode realizar seu próprio processo de seleção posterior, a partir da lista apresentada pela 
diretoria. A VEP-RJ também participa do processo, concedendo a autorização para o trabalho. Todo 
o fluxo para início da parceria pode levar até seis meses. A carência de informações claras sobre tal 
processo e de normativas que orientem a escolha dos presos indicados, por exemplo, são apontadas 
por gestores públicos e privados como um obstáculo para a expansão do emprego entre presos.

Imagem 4 [figura]. Fluxo de contratação de presos no Rio de Janeiro

Há outra dificuldade adicional no momento posterior à contratação de presos. Ela está associada ao 

54 Na cidade do Rio de Janeiro, em março de 2018, 87% dos moradores tinham medo de ser assassinados, e 92% temiam ser feridos ou 
mortos em assalto. Os dados são da pesquisa "Rio sob Intervenção: medo, percepção de risco e vitimização na cidade do Rio de Janeiro", do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). 

Contratante Fundação 
Santa Cabrini

Contato para 
estabelecimento 

de parceria

Pedido de 
indicação de 

presos aptos a 
trabalhar

Envio de lista 
de nomes de 

indivíduos aptos 
para trabalhar

Pedido de 
autorização 

judicial para o 
trabalho

Autorização e 
contratação

Fundação 
Santa Cabrini

Diretoria de 
Presídios

Vara de 
Execução 

Penal

Presos



17

INSTITUTO IGARAPÉ  |  ARTIGO ESTRATÉGICO 38  |  NOVEMBRO 2018

fato de que a progressão de regime costuma exigir que o preso deixe o trabalho. No caso de presos 
que trabalham em regime fechado em unidades fabris dentro de estabelecimentos penais ou como 
"faxinas", por exemplo, seguir para o semiaberto representa mudança de unidade. Isso implica em 
impossibilidade de continuar no emprego que ocupava. O mesmo ocorre para transferências sem 
progressão de regime. 

Assim, o ganho de um direito (progressão) implica na perda de outro (trabalho). Para os contratantes, 
isso pode significar ter de lidar com uma alta rotatividade dos contratados. Oportunidades de trabalho 
extramuros já contam com maior flexibilidade para acomodar progressões de regime do semiaberto 
para aberto e até mesmo o livramento condicional. Porém, em muitos desses projetos, persiste a 
dificuldade na contratação de profissionais quando é findo o cumprimento de pena.

Apesar dos desafios para a ampliação das atividades laborais para pessoas privadas de liberdade 
no estado do Rio, são igualmente significativas as oportunidades  existentes, tanto na perspectiva 
social quanto na econômica. Contratar presos pode representar ganhos para empresas em razão da 
contribuição para a criação de mecanismos de reintegração social. Ao mesmo tempo, uma vez que o 
trabalho do preso não está sujeito ao regime da CLT, o valor gasto por uma empresa ou órgão público 
para contratar um apenado corresponde, em média, a um terço do valor de um trabalhador contratado 
em liberdade.55 

Ainda na perspectiva econômica, no caso das empresas que instalam unidades fabris dentro dos 
estabelecimentos penais, são reduzidos custos operacionais, como de energia elétrica e água, 
atualmente fornecidos pela administração penitenciária. Vale notar que a Fundação Santa Cabrini se 
responsabiliza por parte das atividades de recursos humanos nos convênios para contratação de 
presos, como a substituição de funcionários por mau desempenho ou progressão de regime. 

4.2. O trabalho de pessoas egressas no estado do Rio
O trabalho de pessoas egressas no estado do Rio apresenta dificuldades específicas quanto ao seu 
diagnóstico. Uma vez que não há um protocolo de notificação das empresas que contratam egressos 
ao poder público, não existem estatísticas oficiais desse tipo de emprego. Conforme mencionado, 
o órgão estadual responsável pelo amparo a pessoas que passaram pelo sistema penitenciário 
fluminense é o Patronato Magarino Torres, que atende cerca de 350 pessoas por dia. O patronato 
acumula diversas funções, entre elas facilitar o acesso à saúde e à regularização de documentação, e 
encaminhar para o emprego, o que é feito com apoio de organizações da sociedade civil. 

Alguns desafios relacionados ao aumento de oferta de emprego para egressos coincidem com os 
enfrentados no caso do trabalho de pessoas presas, como estigma e escolaridade baixa. Se somam a 
essas questões, a carência de documentação desses indivíduos, que, com frequência, deixam unidades 
prisionais sem ter carteira de identidade, CPF ou histórico escolar, por exemplo. Entre os obstáculos 
específicos à expansão do emprego para egressos está a situação econômica do estado do Rio, uma vez 
que, em liberdade, esse público disputa vagas no mesmo mercado que os demais desempregados. Suas 
condições de vulnerabilização, no entanto, são potencializadas por serem egressos.  

O aumento do acesso ao trabalho por egressos tem a seu favor possíveis ganhos relacionados à 
responsabilidade social para empresas. Isso porque contribui para a criação de mecanismos de 
reintegração social e para a consolidação de vínculos com as comunidades onde as companhias 
operam. O fato de já existirem metodologias focadas no fortalecimento do emprego e do 
empreendedorismo desse público criadas por projetos da sociedade civil é, da mesma forma, um 

55 Cálculo fornecido pela Fundação Santa Cabrini com base nos encargos desembolsados pelas empresas contratantes. 
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facilitador para avanços na área. 

As oportunidades e desafios relacionadas ao emprego de presos e egressos estão resumidos na 
Imagem 5. Na próxima seção, serão apresentados alguns aspectos sobre os convênios existentes para 
a contratação de presos. No capítulo seguinte, são detalhadas recomendações para que seja possível 
expandir essas oportunidades. 

Imagem 5 [quadro]. Oportunidades e desafios para a expansão do trabalho de pessoas presas e 
egressas.

Oportunidades Desafios

Presos

• Custo da mão de obra reduzido.

• Custos operacionais, como contas de 
água e energia, reduzidos, no caso de linhas 
de produção instaladas dentro de unidades 

prisionais.

• Ganhos de responsabilidade social, 
relacionados à contribuição da empresa para 
criação de mecanismos de reinserção social.

• Atividades de recursos humanos, como 
substituição de funcionários, incorporadas pelo 

Executivo estadual.

• Burocracia relacionada à contratação 
de presos.

• Estigma relacionado a presos.

• Escolaridade baixa.

• Capacitação técnica baixa.

• Impacto da progressão de regime na 
possibilidade de o preso permanecer no 

posto de trabalho.

Egressos

• Ganhos de responsabilidade social, 
relacionados à contribuição da empresa para 
criação de mecanismos de reinserção social.

• Existência de iniciativas da sociedade civil que 
podem ser ampliadas e fortalecidas.

• Crise financeira do estado do Rio.

• Escolaridade baixa.

• Capacitação técnica baixa.

• Estigma relacionado a egressos.

• Falta de documentação de pessoas 
egressas.

Fonte: Elaboração própria
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"Quando você consegue 
o livramento condicional, 
acabou o convênio de 
trabalho. Então é uma 
oportunidade que não é 
uma oportunidade. No 
momento em que você 
mais precisa, o emprego 
é interrompido"
Franklin Leão, egresso do sistema prisional
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5. Análise de práticas existentes
Refletir sobre como expandir o trabalho para presos e egressos passa por melhor compreender as 
condições em que ele funciona nos órgãos públicos e empresas que já contratam esse público. Com 
esse intuito, entrevistamos gestores ligados a instituições e a companhias que oferecem emprego 
para pessoas que estão ou estiveram privadas de liberdade, com base em critérios preestabelecidos 
focados no perfil dos contratados, características do emprego e resultados obtidos pelos contratantes. 
O questionário enviado (anexo 1) foi formulado a partir de extensa pesquisa bibliográfica e de conversas 
com representantes dos setores público, privado e da sociedade civil.56 Houve um esforço em buscar 
métricas que extrapolassem os usuais indicadores de reincidência, no sentido de apresentar novas 
abordagens para aferir os resultados de convênios. 

A partir de lista de contratantes parceiros enviada pela Fundação Santa Cabrini, foram contactados, via 
telefone e e-mail,57 12 representantes de órgãos públicos e empresas privadas. Ao todo, nove deram 
retorno para as perguntas enviadas, mas uma das respostas foi descartada, uma vez que o contratante 
informou posteriormente não trabalhar com presos e egressos desde 2013. Entre os oito empregadores 
cujas informações foram analisadas, cinco são do setor público e três do setor privado. Optamos por não 
identificá-los nominalmente, já que parte não divulga que contrata o público em questão. O tamanho da 
amostra não permite que os resultados sejam extrapolados para o quadro geral. No entanto, vale notar 
que, no caso dos presos, os oito empregadores respondentes  empregam um total de 499 pessoas, o que 
representa 57,2%58 dos presos trabalhando em postos de acordo com a LEP no estado do Rio. Vale notar 
que um só empregador (A) é responsável por 81,2% dos contratados em questão (imagem 6). 

Um primeiro dado a ser destacado é que, entre os oito empregadores, quatro trabalham com egressos, o 
que reforça o relato de atores institucionais sobre rupturas comuns na oferta de trabalho para esse público. 
Ademais, chama atenção a heterogeneidade da proporção que presos e egressos representam entre o total 
de funcionários das instituições e empresas, variando de 7,1% à quase totalidade dos empregados. 

Imagem 6 [quadro] Natureza dos empregadores e número de funcionários presos e egressos contratados

Empregador
Pública ou 
privada?

Quantas pessoas 
presas empregam?

Quantas pessoas 
egressas empregam? 

% de presos e 
egressos entre 

funcionários em 
geral

Empregador A Pública 405 22 7,7

Empregador B Pública 14 1 7,1

Empregador C Pública 7 0 41,2

Empregador D Privada 12 0 80

Empregador E Privada 10 1 91,7

Empregador F Privada 22 0 44

Empregador G Pública 19 1 6,7

Empregador H Pública 10 0 2,2

56 Foram realizadas conversas com representantes de: MPRJ, VEP-RJ, DPERJ, Patronato Magarino Torres, Rede de Apoio ao Egresso do 
Sistema Prisional, Fundação Santa Cabrini e outros entre janeiro e julho de 2018. Nesse período, também foram entrevistados egressos 
trabalhando. Em seguida, em 16 de agosto de 2018, o Instituto Igarapé realizou um workshop envolvendo esses atores. 

57 Contatos realizados entre 14 de setembro e 17 de outubro. 

58 O percentual foi calculado sobre o total de 872 presos trabalhando com remuneração, em acordo com a LEP. Os chamandos "faxinas", 
que hoje estão no chamado trabalho voluntário, não foram contabilizados. 

Fonte: Elaboração própria
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Em relação ao perfil dos presos e egressos contratados (imagem 7), a média de idade predominante 
(acima de 28 anos) se mostrou mais elevada que a da população carcerária em geral. Metade dos 
respondentes empregam homens e mulheres entre os presos e egressos. A outra metade, apenas 
homens. As atividades nas quais trabalham incluem serviços gerais, auxiliar de escritório, confecção 
de uniformes, serviços de copa, jardinagem, produção de mudas florestais, padaria, carpintaria, 
embalagem e limpeza. 

Imagem 7 [quadro]. Perfil dos presos e egressos contratados

Empregador
Qual a média de idade 

dos empregados presos 
e egressos?

Emprega 
homens e 
mulheres?

Em quais vagas presos/egressos atuam?

Empregador A
Para homens, de 38 anos 
Para mulheres, de 32 anos

Sim

Auxiliar de serviços gerais, auxiliar de escritório,

confecção de uniformes, serviços de copa,

jardinagem, produção de mudas florestais e 
reflorestamento

Empregador B 30 anos Sim Serviços gerais

Empregador C 35 anos Homens Serviços gerais

Empregador D 33 anos Homens Padeiro

Empregador E 30 anos Homens Carpinteiro

Empregador F 28 anos Sim
Ajudante de padeiro, padeiro, embalador, 

faxineiro

Empregador G 28 anos Homens
Limpeza, serviços gerais, construção civil, 

arquivo, serviços externos (entrega de 
documentos)

Empregador H 35 anos Sim
Reprografia, atendimento, faxina, copa, telefonia, 

material, contadoria

Fonte: Elaboração própria

Os dados dão informações também sobre características dos convênios estabelecidos para contratar tal 
público (imagem 8). Um dos empregadores trabalha com presos e egressos há duas décadas. Os outros 
sete iniciaram parcerias nesse sentido depois dos anos 2000. Todos afirmam que partiram deles a iniciativa 
para contratar presos e egressos e não de convites do Executivo estadual. Apenas um (Empregador A) 
oferece capacitação profissional, e o Empregador H é o único a prover acompanhamento psicossocial aos 
funcionários. Apenas três divulgam que trabalham com presos e egressos.
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Imagem 8 [quadro]. Características dos convênios

Empregador

Desde quando 
trabalha 

com presos/
egressos?

Buscou parceria 
para empregar 

presos e 
egressos ou foi 

buscado?

Oferece 
capacitação 

em paralelo ao 
emprego?

Há psicólogo ou 
assistente social 
designado para 

acompanhar 
funcionários presos/

egressos?

Divulga que 
emprega 
presos e 

egressos?

Empregador A 2001 Buscou Sim Não Sim

Empregador B 2016 Buscou Não Não Sim

Empregador C 2017 Buscou Não Não Não

Empregador D 2011 Buscou Não Não Não

Empregador E 1988 Buscou Não Não Não

Empregador F 2016 Buscou Não Não Não

Empregador G 2017 Buscou Não Não Sim

Empregador H 2017 Buscou Não Sim Não

Fonte: Elaboração própria

Além disso, as perguntas buscaram identificar a estabilidade do emprego de presos e egressos 
(imagem 9). Os empregadores A, B, E, F  e G informaram ter sido necessário dispensar presos e 
egressos contratados ao longo do processo. Os empregadores A, B, D, E, F e G informaram que 
houve abandono de emprego desses funcionários. Parte dos contratantes, no entanto, não tem 
números sobre esses desligamentos. É importante ressaltar igualmente que não há levantamento 
sobre os fatores que motivaram essas rupturas, que podem incluir outras oportunidades de 
emprego, progressão/regressão de pena, término de pena, falta de adaptação ao ambiente de 
trabalho, absenteísmo e evasão. Outro dado relevante é que apenas três dos respondentes fazem 
monitoramento ou avaliação de suas iniciativas e impacto. 

O Empregador G foi o único a enviar dados sobre reincidência. De acordo com avaliação interna, 76% 
dos apenados que passaram pelo projeto não voltaram a cometer crimes. Outros 13% reincidiram ou 
voltaram a ser presos por outros motivos (regressão de regime pelo cometimento de infrações graves 
no cárcere, por exemplo). O empregador não conseguiu estabelecer contato com 11%. 

Imagem 9 [quadro]. Estabilidade do emprego de pessoas presas e egressas

Empregador

Já foi preciso 
demitir 

funcionários 
presos/egressos? 

Quantos?

Houve abandono 
de emprego por 

funcionários presos/
egressos? Quantos?

Qual a média de tempo que 
funcionários presos/egresso 
permanecem na empresa?

Há algum tipo de 
monitoramento 
e avaliação da 
iniciativa e seu 

impacto?

Empregador A Sim / NC* Sim / NC*
Para homens (1 ano)

Para mulheres (1 ano e 1 mês)
Sim

Empregador B Sim / 4 Sim / 1 1 ano Não

Empregador C Não Não NC* Não

Empregador D Não Sim / NC* 1 ano Não

Empregador E Sim / 10 Sim / NC* 4 anos Não

Empregador F Sim / NC* Sim / NC* NC* Não

Empregador G Sim / Cerca de 20 Sim / Cerca de 10 8 meses Sim

Empregador H Não Não Seis meses Sim

Fonte: Elaboração própria
* Não contabilizado
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"Quero trabalhar, 
construir minha família 
e ser feliz. Isso é 
conquistar o que não 
conquistei antes"
Tatiana Moreira, egressa do sistema penitenciário
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6. Recomendações e conclusão
Identificar em quais condições o emprego é oferecido para pessoas presas e egressas no estado do Rio, 
bem como analisar experiências concretas, permite sistematizar quais são os caminhos possíveis para 
aumentar as oportunidades para esse público. Em razão da diversidade de desafios e oportunidades 
relacionados a esse contexto, as recomendações contemplam esforços em diversas áreas — tais quais 
capacitação, normatização de processos e comunicação —, bem como demandam o envolvimento de 
diferentes atores — do setor público, do setor privado e da sociedade civil organizada. 

As propostas listadas a seguir foram elaboradas a partir de trocas com diversos atores que incidem sobre 
essa área, como defensores públicos, promotores de Justiça, juízes, profissionais da Secretaria de Estado 
de Administração Penitenciária (Seap), gestores da Fundação Santa Cabrini e do Patronato Magarino 
Torres, assim como empresários e funcionários do setor privado e egressos.59 Juntos, identificamos diversas 
possibilidades para expandir o trabalho para pessoas presas e egressas, tendo em mente o objetivo de 
impactar no desenvolvimento de sua socialização e no fortalecimento de sua capacidade de se sustentarem.

O conjunto dessas propostas subsidia a formulação de uma política pública estadual de expansão de 
atividades laborais para pessoas presas e egressas, assim como orienta empresas interessadas em 
se estruturar para empregar esse público. Para tanto, é necessário avançar na melhoria de dados, na 
comunicação estratégica, na estruturação de normativas e protocolos, na criação de incentivos para o setor 
privado, além de promover a adoção de uma postura de busca ativa de vagas de trabalho junto a empresas 
privadas e ao setor público. É preciso também fortalecer práticas de avaliação e acompanhamento de 
projetos existentes. A maneira como as propostas são aqui listadas parte de um esforço para que elas 
sejam apresentadas de maneira sucinta e objetiva. Vale notar que as recomendações não devem ser lidas 
de maneira completamente isolada, uma vez que muitas delas são interdependentes e exigem interlocução 
de dois ou mais atores sociais. 

•	 Ampliação de iniciativas de capacitação social e técnica para presos e egressos. Projetos 
conduzidos pelo poder público e pela sociedade civil para capacitar presos e egressos precisam 
ser fortalecidos, inclusive com recursos que garantam a sua sustentabilidade. É crucial que o foco 
desses cursos vá além da parte técnica e profissional, contemplando também o apoio psicológico e 
a socialização para o trabalho. Suporte para identificação de interesses profissionais, construção de 
currículo e adaptação a regras exigidas pelo trabalho, entre outros exemplos, é recomendado. O ideal 
é que se busque articulação entre esses cursos e o encaminhamento a vagas de trabalho.

•	 Melhoria da qualidade dos dados sobre a população carcerária. Conhecer melhor o perfil 
educacional e profissional de presos e egressos dará maior celeridade nos processos de contratação 
para emprego. Dados sobre grau de escolaridade, capacitações técnicas, habilidades  e interesses 
podem ser identificados na porta de entrada do sistema.

•	 Criação de um banco de vagas e empregos para egressos. Um repositório de informações 
sobre os perfis disponíveis (habilidades técnicas e qualificação profissional), bem como dados de 
contato dos inscritos, é uma ferramenta importante para aumentar as possibilidades de contratação. 
O esforço pode ser liderado pela Fundação Santa Cabrini, que coleta e atualiza os dados das 
pessoas presas, em cooperação com o Patronato Magarino Torres, responsável pela atualização dos 
dados dos egressos.

•	 Mapeamento de espaços laborais disponíveis para instalação de oficinas ou linhas de 
produção no sistema prisional fluminense. Criação e atualização de portfólio de espaços  
disponíveis para instalação de oficinas ou linhas de produção no sistema prisional fluminense, sob 
gestão da Fundação Santa Cabrini.

59 Como mencionado anteriormente, as conversas ocorreram em reuniões entre janeiro e julho de 2018 e em workshop realizado em 16 de 
agosto de 2018. No evento, a proposta foi refletir sobre a seguinte pergunta "O quê precisa ser feito para superar os desafios e aumentar o 
número de presos e egressos trabalhando?".
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•	 Busca ativa de potenciais contratantes para os diferentes tipos de regime. Desenvolvimento, 
pela Seap e, em especial pela Fundação Santa Cabrini, de estratégia de busca ativa de empresas 
privadas e públicas para contratarem presos em regime fechado, semiaberto e aberto.  Tal 
estratégia deve estar focada em empresas com atividades comerciais com alta empregabilidade. No 
caso do regime fechado, o foco precisa ser a ocupação dos espaços disponíveis para instalação de 
linhas de produção dentro das unidades prisionais. Tal estratégia deve estar focada em empresas 
com atividades comerciais com alta empregabilidade e compatíveis às áreas existentes. 

•	 Desenvolvimento de estratégia de comunicação focada em histórias positivas 
relacionadas ao trabalho de presos e egressos. O setor público, especialmente o Executivo 
estadual, e organizações da sociedade civil devem dar visibilidade a histórias de presos e egressos 
relacionadas não apenas ao trabalho, mas a outros aspectos de suas trajetórias individuais. O foco 
deve ser a humanização. Histórias de sucesso de empresas e órgãos públicos que contratam esse 
público também têm potencial de reduzir o estigma em torno desses indivíduos e  em torno de 
empresas que contratam esses indivíduos. É recomendado explorar o potencial de impacto social 
da pauta.

•	 Desenvolvimento de estratégia de comunicação focada no processo para contratar 
presos. O Executivo estadual, em especial a Fundação Santa Cabrini, deve fortalecer a divulgação 
sobre quais são os trâmites para contratar pessoas presas no estado do Rio. As peças de 
comunicação devem destacar quais benefícios concretos as empresas têm ao empregar presos. 
Empresários e gestores públicos que já contratam pessoas privadas de liberdade devem ser 
recrutados como multiplicadores dessas mensagens e podem, inclusive, participar da sua 
construção. A sociedade civil organizada pode ser parceira importante nessa iniciativa.

•	 Fortalecimento das normativas para orientar a classificação de pessoas presas que estão 
aptas para o trabalho. Estabelecimento de critérios objetivos, por parte do Executivo estadual, 
sobre como é definida a lista de presos habilitados para trabalhar. Tais normativas trarão maior 
transparência para o processo de seleção feito pelas diretorias de unidades prisionais e, dessa 
forma, darão maior credibilidade a esse fluxo. Os diretores devem ser capacitados nesse sentido.

•	 Capacitação de gestores da administração penitenciária com foco no trabalho de presos. 
Os gestores devem estar preparados para lidar com as especificidades desse tema, tanto no que 
se refere ao trabalho no regime fechado, quanto no semiaberto e aberto. Deve-se refletir sobre 
a possibilidade de que cada unidade tenha o seu próprio gestor de trabalho. Cargo e formação 
específicos diminuem o espaço para que as regras relacionadas ao trabalho sejam alteradas a cada 
mudança de direção.

•	 Fortalecimento do Patronato Magarino Torres em sua atuação como articulador de 
oportunidades de trabalho para pessoas egressas. É necessário fortalecer a capacidade do 
patronato de direcionar egressos para o trabalho, em paralelo ao encaminhamento para serviços 
públicos como regularização de documentação, acesso à rede de saúde e de educação, por 
exemplo, cuja necessidade muitas vezes antecede  a colocação profissional. A articulação deve 
envolver entidades da sociedade civil, bem como com o Conselho da Comunidade das comarcas.

•	 Articulação entre a Fundação Santa Cabrini e demais setores da Seap para fomentar 
expansão do trabalho para pessoas presas. Há hoje apenas uma unidade destinada a receber 
presos do regime semiaberto com autorização para trabalho extramuros. É preciso preparar novas 
unidades com tal perfil. Do mesmo modo, é necessário articular o destino de espaços vagos que 
podem ser usados para fins laborais, de capacitação ou outros. 

•	 Articulação entre a Fundação Santa Cabrini e o Patronato Magarino Torres para 
explorar projetos continuados. Tal interlocução deve ter como objetivo garantir que pessoas 
que tenham passado por capacitação e/ou emprego enquanto presas recebam as informações 
e apoio necessário para dar continuidade a esse processo quando em liberdade.
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•	 Articulação da Seap e seus órgãos com outros órgãos públicos. Estruturar parceria 
com Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro (Detran) para regularização da 
documentação de pessoas presas. Estruturar parceira com justiça eleitoral para criação de 
protocolos e regularização do título de eleitor da pessoa egressa. 

•	 Engajamento do Ministério Público do Trabalho no trabalho de presos e egressos. 
Fortalecer o comprometimento do MPT em relação ao tema é crucial para normatizar fluxos de 
contratação e trabalho. Entre as normas sobre as quais o MPT poderia incidir estão, por exemplo, 
a definição sobre a responsabilidade do pagamento de luz e água usadas em linhas de produção 
instaladas em unidades penitenciárias, quais trabalhos presos podem realizar dentro de suas 
próprias celas, ou mesmo o que deve ser feito caso um preso sofra um acidente de trabalho. A 
segurança jurídica é um elemento importante para gerar confiabilidade nas empresas.

•	 Criação de incentivos para emprego para presos e egressos em empresas prestadoras 
de serviços ao Estado do Rio. De acordo com a lei nº 6.346, de 23 de novembro de 2012,  
5% das vagas de emprego dos prestadores de serviços ao estado do Rio ficam reservadas 
para detentos, egressos do sistema penitenciário e cumpridores de medidas alternativas. No 
entanto, em julho de 2017, o decreto nº 46.041 determinou sua não aplicação, em razão de 
vícios de constitucionalidade apontados por parecer da Procuradoria Geral do Estado do Rio. 
O assunto, no entanto, merece ser novamente discutido, sobretudo em razão da instituição da 
Política Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional em 2018. A obrigatoriedade na 
contratação deve ser acompanhada de incentivos para o seu cumprimento e de fiscalização e 
apoio à sua implementação.

•	 Criação de incentivos para emprego para presos e egressos em órgãos públicos 
no estado do Rio, incluindo no nível municipal e no Judiciário. É preciso fortalecer os 
mecanismos que incentivem a contratação de presos e egressos por órgãos públicos estaduais 
e municipais, incluindo no Judiciário. Tais contratações têm especial importância em razão do 
seu potencial de incentivar o emprego desse público por empresas privadas. Vale notar que é 
preciso avaliar as implicações da resolução da Seap que normatiza o trabalho voluntário por 
remição de pena dos presos nas unidades prisionais do estado do Rio. 

•	 Acompanhamento e avaliação do resultado de iniciativas de trabalho para pessoas 
presas. A Fundação Santa Cabrini deve atuar não apenas na prospecção de empresas, 
mas também adotar metodologias focadas no apoio e acompanhamento tanto dos presos 
quanto da empresa onde estão empregados. Dessa maneira, será possível criar condições 
para prolongar a manutenção  do preso no posto de trabalho, assim como a manutenção da 
parceria com a empresa conveniada.

•	 Acompanhamento e avaliação do resultado de iniciativas de trabalho para pessoas 
egressas. O Executivo estadual deve equipar o Patronato Magarino Torres para que este 
atue na estruturação de programas de acompanhamento de presos e empresas onde estão 
empregados, além de articular junto à sociedade civil organizada ou universidades estudos 
avaliação de impacto de iniciativas de trabalho para pessoas egressas do sistema penitenciário.

Por fim, é válido ressaltar que essa lista não esgota as possibilidades capazes de expandir as atividades 
laborais para pessoas que estão ou estiveram privadas de liberdade. Ao contrário, ela apenas dá início à 
estruturação de medidas concretas que, a curto, médio e longo prazo, podem contribuir para mitigar as 
limitações existentes e fortalecer uma política pública de expansão do trabalho para presos e egressos. 
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Anexo 1 - Instrumento de pesquisa
1) Quantas pessoas a empresa emprega no total? 

2) Quantas pessoas presas empregam?  

3) Quantas pessoas egressas empregam? 

4) Há quanto tempo trabalham com presos e egressos? 

5) Emprega homens e mulheres? 

6) Qual a média etária dos empregados presos e egressos?   

7) Em quais vagas presos/egressos atuam?  

8) Qual a média salarial?  

9) Há capacitação em paralelo ao emprego? 

10) Foi preciso demitir funcionários presos/egressos? Quantos? 

11) Houve abandono de emprego por funcionários presos/egressos? Quantos? 

12)  Há profissional designado para acompanhar funcionários presos/egressos (psicológo, assistente 
social etc)? 

13) Buscou parceria para empregar presos e egressos ou foi buscado pelo poder público?  

14) Divulga que emprega presos e egressos? 

15) Há algum tipo de monitoramento e avaliação da iniciativa e seu impacto? 

16) Qual a média de tempo que funcionários presos/egresso permanecem na empresa?
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